CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E DO OUTRO LADO O SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESPÍRITO SANTO, PARA FIXAR CONDIÇÕES DE TRABALHO CONFORME CLÁUSULAS QUE DISPÕE.

CLÁUSULA 1ª - ABRANGÊNCIA

Esta Convenção Coletiva de Trabalho obriga as Farmácias e Drogarias do Estado do Espírito Santo representada pelo SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e se aplica a todos os Farmacêuticos, representados pelo SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, sindicalizados ou não e que exerçam suas atividades nas empresas representadas pelo SINCOFAES.

CLÁUSULA 2ª - VIGÊNCIA E DATA-BASE

Este Instrumento Normativo tem vigência de 01 (um) ano, com início em 1º de maio de 2006 e término em 30 de abril de 2007, sendo firmado o dia 1º de maio como data-base da categoria.

CLÁUSULA 3ª- RENOVAÇÃO

Comprometem-se as partes a retornarem negociação com vistas à renovação desta Convenção em até 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

CLÁUSULA 4ª - DO SALÁRIO

A partir de 1º de maio de 2006, o piso salarial do farmacêutico, será de R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais), por mês;

§ 1º - Para os salários de R$ 1.201,00 (Um mil e duzentos e um reais), a R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais), fica estabelecido o reajuste de 5% (cinco por cento);

§ 2º -  Para os salários de R$ 1.501,00 (Um mil e quinhentos e um reais), a R$ 2.000,00 (Dois mil reais), fica estabelecido o reajuste de 3% (três por cento); para os salários acima de R$ 2.001,00 (dois mil e um reais) – livre negociação;
§ 3º - Serão compensados todos e quaisquer reajustes, antecipações, abonos e/ou aumentos, espontâneos ou compulsórios, concedidos desde 1º de maio de 2005, até 30 de abril de 2006, inclusive, exceto os decorrentes de promoção, equiparação salarial, transferência, implemento de idade, mérito, término de aprendizagem e aumento real concedido expressamente com esta natureza;

§ 4º - As diferenças decorrentes dos reajustes mencionados anteriormente, maiores do que R$ 500,00 (quinhentos reais), poderão ser parceladas em até 03 (três) vezes, a partir de 1º de agosto de 2006.
CLÁUSULA 5ª - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

Fica estipulado que as horas extraordinárias serão remuneradas com adicional de 50% (Cinqüenta por cento) para as duas primeiras horas trabalhadas e de 75% (setenta e cinco por cento), para as demais.

CLÁUSULA 6ª - ADICIONAL NOTURNO

Sobre as horas efetivamente trabalhadas no período entre 22:00 e 05:00 horas, será devido o pagamento Adicional Noturno no percentual de 25%(vinte e cinco por cento) do valor da hora normal de trabalho.
CLÁUSULA 7ª - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

Por ocasião da admissão de um Farmacêutico, poderá o empregador firmar contrato de experiência de até 90 (noventa) dias, ficando vedado o contrato de experiência na recontratação do mesmo profissional.

CLÁUSULA 8ª - DESCONTO NA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS

Fica garantido o desconto de 20% (vinte por cento) na aquisição de medicamentos observado o receituário médico, com cobertura do empregado e de seus dependentes diretos.

CLÁUSULA 9ª - INSALUBRIDADE

Fica garantido o pagamento do adicional de insalubridade conforme legislação' vigente.

CLÁUSULA 10ª - FÉRIAS

Fica convencionado que o início das férias dos empregados só poderá se dar em dia de trabalho efetivado com 03 (três) dias úteis de antecedência.

CLÁUSULA 11ª - ABONO DE FALTAS

Assegura-se o direito a ausência remunerada de 02 (dois) dias consecutivos por semestre, ao profissional Farmacêutico para levar ao médico filho menor ou dependentes previdenciários de até 10 (dez) anos de idade mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

CLÁUSULA 12ª - QUADRO DE AVISO

As empresas cederão os espaços necessários dos seus quadros de aviso, para utilização pelo Sindicato Profissional, desde que obedecidas as normas existentes para uso dos quadros, respeitada a liberdade sindical e excluídos ataques pessoais a Diretoria ou pessoas e autoridades constituídas na forma da lei.

CLÁUSULA 13ª - TEMPO DE EMPRESA

Fica facultado ao empregador, em reconhecimento e estímulo à permanência do Farmacêutico na Empresa, a conceder um adicional denominado "Tempo de Empresa", equivalente a 1% (um por cento) sobre o salário contratual por ano de vínculo empregatício ininterrupto, a partir de 1º (primeiro) ano de sua contratação.

CLÁUSULA 14ª - SUBSTITUIÇÃO

As substituições de empregados por período igual ou superior a 30(trinta) dias implicarão no pagamento de salário igual a do substituto, enquanto perdurar a substituição.

CLÁUSULA 15ª - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSO E ETC

Será liberado sem qualquer prejuízo de seus vencimentos, o profissional para participar de Congressos, Seminários, etc (máximo de duas vezes) devendo o mesmo, comprovar sua participação efetiva através de documento de inscrição e/ou certificado.

CLÁUSULA 16ª - FÉRIAS PROPORCIONAIS

Em caso de pedido de demissão, após 90 (noventa) dias de sua admissão na empresa, fará jus o empregado a férias proporcionais, a razão de 1/12 avos por mês, ou fração superior a 14 (quatorze) dias.

CLÁUSULA 17ª - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Os empregadores se obrigam a conceder e repor gratuitamente aos Empregados, os equipamentos de proteção individual adequados a certificados, necessários ao desempenho das funções.

CLÁUSULA 18ª - EMPREGADO MAIS NOVO NA EMPREGADORA

Não poderá o empregado mais NOVO na empregadora receber salário inferior ao do mais antigo, na mesma função, não considerando as vantagens pessoais.

CLÁUSULA 19ª - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empregadoras fornecerão comprovante de pagamento da remuneração aos seus empregados, neles discriminando o salário e demais títulos, contribuição do FGTS, bem como, descontos efetuados e a que títulos.

CLÁUSULA 20ª - ABONO DE FALTAS AO ESTUDANTE

As empregadoras abonarão as faltas do empregado estudante nos horários de exames, desde que em estabelecimento de ensino oficializado e reconhecido como tal, devendo o empregado, comunicar o fato à empresa com antecedência de 72(setenta e duas) horas e mediante comprovação posterior.

CLÁUSULA 21ª - SEGURO DE VIDA

As empresas pagarão integralmente para o(s) seu(s) farmacêutico(s), um seguro de vida e acidentes pessoais, no valor de R$ 5,00 (cinco reais), mensalmente, por farmacêutico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para implantação do Seguro de Vida e Acidentes Pessoais previsto no “caput” desta cláusula, os sindicatos pactuantes, enviarão para cada empresa as normas e regulamentação para tal, no prazo de até 150(cento e cinqüenta dias), sendo que o Sindicato Patronal indicará a seguradora.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O empregador que já tiver Contrato/Convênio com outro Plano de Seguro de Vida, ficará excluído do pagamento previsto no “caput” desta cláusula, mas, deverá apresentar cópia do citado Plano de Seguro de Vida com as mesmas coberturas mínimas constantes na proposta da empresa gestora do Seguro de Vida e Acidentes Pessoais apresentada pelos Sindicatos pactuantes,  no prazo de 30 (trinta) dias, após o prazo previsto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

CLÁUSULA 22ª - APOSENTADORIA

É vedada a dispensa sem justa causa do empregado a menos de 2 (dois) anos para completar o tempo de aposentadoria por tempo de serviço e I ou por idade fixados pela Previdência Social.

CLÁUSULA 23ª - RECLAMATÓRIA TRABALHISTA

Fica convencionado entre os Sindicatos Signatários desta Convenção Coletiva de Trabalho que, antes de ser ajuizada qualquer reclamatória trabalhista contra as Empresas de parte dos Farmacêuticos, o Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Espírito Santo procurará resolver a questão através de procedimentos de mediação estabelecidos na cláusula 24ª, que trata da "'Resolução de Problemas".

CLÁUSULA 24ª - RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

As partes signatárias desta Convenção Coletiva de Trabalho, visando aperfeiçoar, simplificar e agilizar respostas e soluções a eventuais dúvidas, problemas ou conflitos dela decorrentes, inclusive nas situações de mora salarial, resolvem estabelecer os seguintes procedimentos em seu tratamento:

PRIMEIRO - O Sindicato da Categoria Profissional comunicará, por escrito à Empresa, sob protocolo, o fato que em seu entender está ocasionando a dúvida, o problema ou o conflito;

SEGUNDO - A Empresa notificada terá o prazo de 7 (sete) dias para se reunir com o Sindicato Profissional e dar as respostas sobre o assunto em questão;

TERCEIRO - Não ocorrendo a resposta no tempo hábil, o Sindicato Profissional se reunirá com o Sindicato Empresarial, a fim de analisarem a falta de solução da questão;
QUARTO - É facultado às partes, Sindicato Profissional e Sindicato Empresarial, a escolha de Mediador, de comum acordo, caso entendam ser necessário para a resolução da questão.

CLÁUSULA 25ª - HOMOLOGAÇÕES TRABALHISTAS

As homologações trabalhistas das rescisões dos contratos de trabalho individuais de ​todos os integrantes da categoria profissional, abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, serão efetuados, preferencialmente, no Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA 26ª - MULTA POR DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula desta Convenção Coletiva de Trabalho sujeitará o infrator a multa de R$ 100,00 (cem reais) por cláusula infringida, a favor da parte prejudicada, corrigíveis nos mesmos índices e épocas da Política Nacional de Salários, independente das sanções da lei aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA 27ª - CONCILIAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS

As dúvidas oriundas da aplicação da presente Convenção serão dirimidas obrigatoriamente através de contato formal entre as partes, após o que será competente a Justiça do Trabalho para pronunciar-se a respeito.

E por estarem justos e contratados, firmam a presente Convenção Coletiva de Trabalho em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, sendo 02 (duas) para distribuição entre as partes e as demais para o competente registro no Ministério do Trabalho.

Vitória-ES, 01 de maio de 2006.
SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
